
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 900326 - PR (2024/0098512-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON VANDER MARTINS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO NEI CESCONETTO - PR031655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. OPERAÇÃO "DOWNFALL". 
PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. EXTENSÃO DE ORDEM DE "HABEAS 
CORPUS" CONCEDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão regimental e a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg 
nos EDcl nos EAREsp 2220611 / SC, RELATOR Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), TERCEIRA SEÇÃO, DATA DO 
JULGAMENTO 12/12/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/12/2023)
2. O presente "writ" tem, por pano de fundo, extensa 
investigação desenvolvida no contexto da operação "Downfall", 
envolvendo cooperação de órgãos de polícia judiciária estadual 
e federal para apuração da existência de organização criminosa 
especializada no tráfico internacional e interestadual de drogas 
que se valia, entre outros, de operação logística realizada 
através do Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) 
interligando mercados europeus e o fornecimento direto dos 
insumos por países da América do Sul.
3. O acompanhamento dos processos correlatos na origem 
indica que as autoridades judiciais têm exercido permanente 
vigilância no que tange os prazos de segregação e a 
proporcionalidade das medidas restritivas de liberdade de acordo 
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com a posição exercida por cada integrante da organização.
4. Ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa 
se, apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja 
constatada a ocorrência de injustificável negligência na 
condução processual, desde que não oponível à parte 
interessada.
5. Falece competência a esta corte para análise originária dos 
requisitos objetivos e subjetivos necessárias à extensão da 
ordem de "habeas corpus" concedida por outro Tribunal.
6. A existência de organização criminosa impõe a necessidade 
de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da 
ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).
7. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
8. Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                    Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 900326 - PR (2024/0098512-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON VANDER MARTINS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUCIANO NEI CESCONETTO - PR031655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. OPERAÇÃO "DOWNFALL". 
PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. EXTENSÃO DE ORDEM DE "HABEAS 
CORPUS" CONCEDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática calcada em jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão regimental e a 
possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg 
nos EDcl nos EAREsp 2220611 / SC, RELATOR Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), TERCEIRA SEÇÃO, DATA DO 
JULGAMENTO 12/12/2023, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/12/2023)
2. O presente "writ" tem, por pano de fundo, extensa 
investigação desenvolvida no contexto da operação "Downfall", 
envolvendo cooperação de órgãos de polícia judiciária estadual 
e federal para apuração da existência de organização criminosa 
especializada no tráfico internacional e interestadual de drogas 
que se valia, entre outros, de operação logística realizada 
através do Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) 
interligando mercados europeus e o fornecimento direto dos 
insumos por países da América do Sul.
3. O acompanhamento dos processos correlatos na origem 
indica que as autoridades judiciais têm exercido permanente 
vigilância no que tange os prazos de segregação e a 
proporcionalidade das medidas restritivas de liberdade de acordo 
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com a posição exercida por cada integrante da organização.
4. Ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa 
se, apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja 
constatada a ocorrência de injustificável negligência na 
condução processual, desde que não oponível à parte 
interessada.
5. Falece competência a esta corte para análise originária dos 
requisitos objetivos e subjetivos necessárias à extensão da 
ordem de "habeas corpus" concedida por outro Tribunal.
6. A existência de organização criminosa impõe a necessidade 
de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da 
ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).
7. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
8. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do 
"habeas corpus".

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público apôs ciência.
É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 

julgamento monocrático, ou prover o presente recurso.

Preliminarmente, há de se indicar que, diversamente do que aponta a 
parte recorrente, "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão 
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg nos EDcl nos EAREsp 2220611 / 
SC, RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), TERCEIRA SEÇÃO, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, DATA DA 
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PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 15/12/2023) 

Compulsados os autos, verifica-se que o presente "writ" tem, por pano 
de fundo, extensa investigação desenvolvida no contexto da operação "Downfall", 
envolvendo cooperação de órgãos de polícia judiciária estadual e federal para 
apuração da existência de organização criminosa especializada no tráfico 
internacional e interestadual de drogas que se valia, entre outros, de operação 
logística realizada através do Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) 
interligando mercados europeus e o fornecimento direto dos insumos por países da 
América do Sul.

Colhe-se, nesse sentido que, precedida de farta apuração pré-
processual, a deflagração da operação no dia 04/05/2023 resultou na apreensão de 
farta quantia de entorpecentes, além de bens que totalizam cerca de R$ 2 Bilhões, 
tudo a indicar a magnitude e o poderio financeiro da organização criminosa, que 
envolveu a apresentação de peças de denúncia em face de mais de 40 pessoas 
divididas em quatro núcleos organizacionais (Liderança, Financeiro, Operacional de 
Exportação e Logístico).

Há de se destacar, ainda, que o acompanhamento dos processos 
correlatos na origem indica que as autoridades judiciais têm exercido permanente 
vigilância no que tange os prazos de segregação e a proporcionalidade das medidas 
restritivas de liberdade de acordo com a posição exercida por cada integrante da 
organização, conforme se verifica tanto dos pedidos iniciais, que não envolveram a 
decretação de prisão preventiva indiscriminadamente, quanto do que decidido nos 
autos originários, onde pacientes tem tido liberdade provisória concedida a medida  
que o andamento das investigações se desenvolve (v.g.700015063782, 
700015028631, 700015065279, 700015076122 e 700015075275 - eproc dos autos 
nº 5042141-43.2023.4.04.7000/PR e PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA COM 
OU SEM FIANÇA Nº 5073171-96.2023.4.04.7000/PR).

Isto posto, quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade 
de assentar que "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se pode deduzir 
eventual delonga como excessiva tão somente pela soma aritmética daqueles.2. Em 
homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa variação, de acordo 
com as peculiaridades de cada caso, de modo que o constrangimento deve ser 
reconhecido como ilegal somente quando o retardo ou a morosidade sejam 
injustificados e possam ser atribuídos ao Poder Judiciário. " (AgRg no HC 786537 / 
PE, RELATORA Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 05/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024)

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

Ademais, com relação ao julgamento do pedido de extensão da ordem, 
certo é que "Quanto ao pleito de extensão da ordem concedida pelo Tribunal a quo 
ao corréu, insta registrar que a esta Casa, por razões óbvias de competência, não 
cabe a análise da pretendida extensão, pois, como é cediço, o exame do writ prende-
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se aos estreitos limites do julgado impugnado." (HC 746144 / BA, RELATOR Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 11/04/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 13/04/2023)

Indene de dúvidas, ainda, que a existência de organização criminosa 
impõe a necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da 
ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Some-se a isso o fato de que inexiste contrariedade à jurisprudência 
deste Tribunal na manutenção da prisão preventiva com base em elementos 
concretos que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 782.464/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Além disso, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não 
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência. 

É nesse sentido o entendimento da Corte:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual .
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
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defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0098512-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 900.326 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20220045641  50001873120244040000  50018164020244040000  
50032982320244040000  50049524520244040000  50050572220244040000  
50061242220244040000  50174666420234040000  50188072820234040000  
50193668220234040000  50196750620234040000  50198725820234040000  
50202744220234040000  50210885420234040000  50219719820234040000  
50223859620234040000  50223945820234040000  50231532220234040000  
50261030420234040000  50282483320234040000  50282535520234040000  
50282908220234040000  50293534520234040000  50308742520234040000  
50312440420234040000  50319378520234040000  50320945820234040000  
50328047820234040000  50373511620234047000  50399814520234047000  
50401737520234047000  50401789720234047000  50404902420234040000  
50414511420234047000  50417537720224047000  50417937320234040000  
5041801362022404700  50418013620224047000  50418361020234040000  
50419573820234040000  50421591520234040000  50421652220234040000  
50421748120234040000  50421765120234040000  50423848420234047000  
50427897120234040000  50437856920234040000  50440844620234040000  
50489548620234047000  50490319520234047000  50495151320234047000  
50499274120234047000  50499439220234047000  50516040920234047000  
50519851720234047000  50524770920234047000  505400127020234047000  
50541893420234047000  50553204420234047000  50559434520224047000  
50564852920234047000  50587864620234047000  50630458420234047000  
50755328620234047000

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO NEI CESCONETTO 
ADVOGADO : LUCIANO NEI CESCONETTO  - PR031655
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : ANDERSON VANDER MARTINS PEREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0098512-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 900.326 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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